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Jurisprudência 
 Ementário de Jurisprudência Criminal nº 03/2011 

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão, no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 

Banco do Conhecimento 
 
Informamos que foi atualizado o “link 2011” em “Suspensão dos 
Prazos Processuais – 1ª Instância e Institucional”, no caminho 
Prazos Processuais, do  Banco do Conhecimento do Poder Judiciário 
do estado do Rio de Janeiro.  
 
Fonte: site da PJERJ 

(retornar ao sumário) 
  

Notícias do STF 
 
Fuga de réu não é impedimento para julgamento de apelação 
 
A Segunda Turma determinou à 10ª Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do estado de São Paulo (TJ-SP) que julgue a apelação 
interposta por Edalberto Pereira dos Santos contra sua condenação 
em primeiro grau, embora ele tivesse fugido do presídio em que 
cumpria prisão preventiva. 
 
A decisão foi tomada no julgamento do Habeas Corpus (HC) 92439. 
Nela, a Turma aplicou jurisprudência da Suprema Corte no sentido de 
que o artigo 595 do Código de Processo Penal (CPP), que considera 
deserta apelação se houver fuga do réu, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal (CF) de 1988. 
 
O caso  
Edalberto foi condenado pela 4ª Vara Central Criminal da Capital de 
São Paulo à pena de seis anos de reclusão, em regime inicialmente 
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fechado, pelo crime de tentativa de roubo duplamente agravada em 
concurso de pessoas (artigo 157, parágrafo 2º, incisos I e II, 
combinado com os artigos 14, inciso II, e 69 do Código Penal – CP). 
 
Dessa condenação, ele interpôs recurso de apelação junto ao TJ-SP, 
mas como se evadiu do Centro de Progressão Penitenciária de 
Monguaguá (SP), onde estava preso preventivamente, a 10ª Câmara 
Criminal do TJ-SP aplicou o artigo 595 do CPP para julgar deserto o 
recurso. O HC interposto no Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi 
denegado sob o mesmo argumento. É contra essa decisão que a 
defesa recorreu ao STF, por meio de HC. 
 
Em 31 de outubro de 2007, logo depois de o processo dar entrada no 
STF, o relator, ministro Celso de Mello, concedeu liminar e, hoje, a 
Segunda Turma julgou o caso no mérito. Reportou-se, na decisão, ao 
julgamento dos HCs 85309, relatado pela ministra Cármen Lúcia 
Antunes Rocha no Plenário do STF, e 91945, relatado pela ministra 
Ellen Gracie na Segunda Turma. Nesses julgamentos, prevaleceu o 
entendimento de que o artigo 595 do CPP não foi recepcionado pela 
CF, porque viola o direito constitucional ao devido processo legal e à 
ampla defesa. 
 
No julgamento de hoje, a Turma afastou o trânsito em julgado da 
condenação de primeiro grau e determinou que seja dado 
prosseguimento ao julgamento da apelação, pelo TJ-SP. 
 
Processo: HC. 92.439 
Leia mais... 
 
TJ-GO deverá julgar novamente HC por falta de intimação da 
defesa 
  
A Segunda Turma anulou decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de 
Goiás (TJ-GO) na análise de um habeas corpus porque a defesa do 
autor do processo não foi intimada para realizar sustentação oral na 
sessão de julgamento. 
 
Os ministros do STF decidiram que outro julgamento terá de ser 
realizado pela corte estadual, com a devida intimação do advogado 
constituído pelo autor do habeas, um acusado de homicídio que tem 
contra si mandado de prisão expedido, mas ainda não cumprido. 
 
O ministro Joaquim Barbosa, relator do processo, afirmou que o caso 
“apresenta peculiaridades” que autorizam a superação da Súmula 
691. O enunciado impede que o Supremo julgue pedido de habeas 
corpus impetrado contra decisão de tribunal superior que indefere 
liminar. No caso, a liminar foi indeferida por decisão de ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
De acordo com o ministro Barbosa, quando o habeas corpus foi 
impetrado no TJ-GO, a defesa formulou requerimento para ser 
informada da data de julgamento, com objetivo de realizar sustentação 
oral. “Contudo, o patrono (advogado) do paciente (acusado) não foi 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=172019�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=172017�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=172017�


intimado da sessão de julgamento do (habeas corpus), conforme se 
verifica na certidão expedida pela Secretaria da Primeira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça de Goiás”, disse o ministro Joaquim 
Barbosa. 
 
Ele ressaltou que o STF tem entendimento reiterado no sentido de 
que, se a defesa formaliza o pedido para ser intimada para 
comparecer ao julgamento do processo, o não atendimento desse 
pedido suprime o direito da defesa de comparecer para efetivar a 
sustentação oral, que é um instrumento de efetivação da garantia 
constitucional da ampla defesa. 
 
Os ministros da Turma não analisaram o pedido da defesa contra o 
mandado de prisão preventiva porque, conforme explicou o relator, 
isso terá de ser reexaminado pelo TJ-GO. Assim, o julgamento desse 
pedido pelo STF acarretaria dupla supressão de instância. 
 
Processo: HC. 106.927 
Leia mais... 
 

Ao conceder o pedido de habeas corpus a ministra afirmou que neste 
caso, o próprio juiz da Vara Criminal de Reserva alegou que o crime 
foi cometido em situação de “emoção específica”, no caso uma 
separação. A ministra sustentou ainda que o ex-marido “se apresentou 
espontaneamente, confessou e se colocou a disposição da justiça e, 
só então é que veio a decretação da preventiva com essa 
argumentação”. Por esta razão é que a ministra entende que a 
fundamentação não é “coerente com a exigência legal para se 

Assassino confesso da ex-mulher que se entregou 
espontaneamente responderá processo em liberdade 
 
A Primeira Turma concedeu, por unanimidade, o Habeas Corpus (HC 
104635) impetrado por Jorge Luiz Heil, assassino confesso da ex-
mulher. O entendimento firmado pela Turma foi o de que por ter ser 
apresentado de forma espontânea e confessado o crime, colocando-
se à disposição da justiça, Heil poderá responder ao processo em 
liberdade. 
 
Segundo o HC, o ex-marido conta que se apresentou à polícia da 
cidade de Ponta Grossa (PR) um dia depois de cometer o crime em 
Reserva (PR) entregando, inclusive, a arma usada na véspera. A 
mudança de cidade, segundo ele, foi motivada pelas ameaças feitas 
por parentes da vítima a ele e sua família, que reside em Reserva. 
 
A ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, relatora do caso, informou 
em seu voto que Jorge Luiz Heil matou a ex-mulher com um tiro na 
nuca disparado na porta de uma lanchonete, fato presenciado pelos 
clientes. Porém, em sua defesa o ex-marido afirma que a prisão 
preventiva deve ser fundamentada em fatos concretos e, segundo 
sustenta, nesse caso os fundamentos teriam sido “evasivos, abstratos 
e resultantes de meras conjecturas e presunções”. 
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decretar a prisão preventiva”. Os demais ministros acompanharam a 
relatora, concedendo o HC. 
 
Processo: HC. 104.635 
Leia mais... 
 
2ª Turma do STF anula sentença de pronúncia que poderia 
influenciar jurados 
  
Em decisão unânime, a Segunda Turma anulou sentença de 
pronúncia proferida pela 2ª Vara da Comarca de Biguaçu, em Santa 
Catarina, contra acusado de homicídio qualificado, porque o texto da 
sentença poderia influenciar a decisão dos jurados. A pronúncia só 
ocorre nos casos de competência do Tribunal do Júri. Nela, o juiz 
admite a acusação feita contra o réu.  
 
Pela decisão de hoje, outra sentença de pronúncia terá de ser 
proferida pelo juiz da causa. 
 
Segundo informou o relator do processo, ministro Joaquim Barbosa, 
de acordo com regra do Código de Processo Penal (artigo 413 do 
CPP), ao tratar da autoria do delito na sentença de pronúncia, o juiz 
deve limitar-se a expor que há indícios suficientes de que o réu é autor 
ou partícipe do crime. Ele explicou que o texto da sentença de 
pronúncia contestada no Supremo afirma que o acusado foi o autor do 
crime. “Em casos como esse, impõe-se a anulação da sentença de 
pronúncia por excesso de linguagem”, afirmou o ministro Joaquim 
Barbosa. 
 
Ele também ressaltou que o fato de o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJ-SC) ter determinado que fosse retirado da decisão de 
pronúncia as expressões que identificou como excessivas não 
prejudica o pedido da defesa do acusado. “Isso porque a mera 
exclusão das expressões tidas como excessivas pode acabar por 
descontextualizar o texto da pronúncia, sendo mais apropriada a 
prolação de outra decisão por inteiro”, disse. 
 
A decisão da Turma foi tomada na análise do Habeas Corpus (HC) 
99834, apresentado em favor do réu. No caso, os ministros afastaram 
a aplicação da Súmula 691, da Corte, que impede que o Supremo 
julgue pedido de habeas corpus impetrado contra decisão de tribunal 
superior que indefere liminar. “A jurisprudência do Supremo firmou-se 
no sentido da não admissibilidade da via eleita [do habeas corpus] 
quando tiver como alvo o indeferimento monocrático de liminar 
pleiteada em Habeas Corpus, Súmula 691. Todavia, esta Corte tem 
admitido o afastamento desse enunciado em situações excepcionais, 
que é o caso”, disse o relator. 
 
Em julho de 2009, o então presidente do STF, ministro Gilmar 
Mendes, concedeu liminar para suspender o julgamento do réu pelo 
Júri Popular, até que o habeas corpus fosse julgado em definitivo. 
 
Leia mais... 
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1ª Turma: STJ deve julgar HC ajuizado naquela corte há 21 meses 
  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) deve julgar imediatamente um 
habeas corpus impetrado naquela corte há 21 meses pela defesa de 
A.S.B.S., acusado de homicídio e ocultação de cadáver, crime 
ocorrido na cidade de Bragança (PA). A decisão é da Primeira Turma, 
que concedeu parcialmente o Habeas Corpus (HC) 101970. 
 
De acordo com a Defensoria Pública da União, A.S. encontra-se preso 
preventivamente há quase três anos. A defesa recorreu ao STJ, mas o 
processo acabou ficando parado por conta da aposentadoria do 
ministro relator do processo naquela corte. Em vista desse fato, a DPU 
ajuizou habeas no Supremo (HC 103108), que determinou a 
redistribuição do feito em junho do ano passado. Mas até hoje, disse o 
defensor, o STJ não julgou o caso. “Parece que estamos diante de 
uma negativa de jurisdição”, frisou o defensor. 
 
“Trata-se de uma imputação grave, mas mera imputação”, disse por 
fim o defensor público ao pedir que o Supremo determinasse o 
imediato julgamento do feito no STJ, processo em que se pede que 
A.S. possa responder à ação em liberdade. 
 
Excepcionalidade 
Ao conceder a ordem em parte, o relator do caso, ministro Dias Toffoli, 
revelou que o habeas corpus impetrado no STJ em favor de A.S., em 
maio de 2009, já estaria naquela corte há 21 meses sem julgamento 
sequer do pedido de liminar. Com esse argumento, e afirmando tratar-
se de uma excepcionalidade, o ministro votou no sentido de conceder 
a ordem, em parte, apenas para determinar que o STJ julgue 
imediatamente o mérito do habeas ajuizado em favor do réu. A 
decisão foi unânime. 
 
Processo: HC. 101.970 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Furto de calculadora com arrombamento de veículo não é 
insignificante 
  
O furto de uma calculadora financeira estimada em quase R$ 400, 
com arrombamento do veículo em que se encontrava, não é 
insignificante. Com esse entendimento, a Sexta Turma negou habeas 
corpus a condenado a um ano e quatro meses de reclusão pela 
prática do crime. 
 
A defesa pedia o reconhecimento da insignificância ou a aplicação da 
regra de furto de pequeno valor, e, ainda, a forma tentada do crime. 
Mas, para o ministro Og Fernandes, nenhum dos pedidos pode ser 
aceito. 
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Quanto à insignificância, o relator entendeu que, além de o valor 
estimado da calculadora ser quase o do salário-mínimo vigente à 
época, o modo como foi praticado o furto possui reprovabilidade social 
elevada. O condenado usou uma barra de plástico para arrombar as 
duas portas do veículo da vítima e furtar uma pasta que continha a 
calculadora. 
 
Em relação ao furto de pequeno valor, o ministro esclareceu que ele 
não pode beneficiar o réu reincidente. E, com relação à tentativa, o 
relator afirmou que a jurisprudência do STJ não exige que a posse do 
bem seja tranquila, ou que ele saia da vigilância da vítima. No caso, o 
condenado foi preso “há uns três postes de distância” do veículo.  
 
Processo: HC. 181.693 
Leia mais... 
 

Com a decisão da Quinta Turma, caiu a liminar que havia sido 
concedida pela ministra Laurita Vaz para garantir aos dois pacientes, 
provisoriamente, até o julgamento final do habeas corpus, o direito de 
não atender à intimação do procurador Ronaldo Albo para prestar 
depoimento no caso. Com base no inquérito do TRF1, o Ministério 

Habeas corpus em favor de promotora do DF será remetido ao 
STF  
  
A Quinta Turma decidiu remeter ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
um pedido de habeas corpus apresentado em favor da promotora 
D.G.M.G. e seu marido J.G.G.C., suspeitos de envolvimento nos 
casos de corrupção revelados pela operação Caixa de Pandora, da 
Polícia Federal – a mesma que levou à prisão e perda de mandato do 
ex-governador José Roberto Arruda, do Distrito Federal. 
 
Por quatro votos a um, os ministros da Quinta Turma concluíram que 
uma das autoridades apontadas como coatoras – o procurador 
regional da República Ronaldo Albo – vem atuando no caso por 
delegação do procurador-geral da República, o que desloca para o 
STF a competência para julgar o HC. Em razão disso, os ministros 
decidiram não conhecer do pedido. 
 
Com o habeas corpus, a promotora – integrante do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios – e o marido pretendiam garantir 
acesso a provas reunidas em inquérito que corre no Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1). Segundo o advogado de defesa, essas 
provas foram colhidas de forma irregular pelo procurador Ronaldo 
Albo, que estaria conduzindo uma “investigação paralela”, fora do 
controle judicial. 
 
O inquérito no TRF1 foi desmembrado do inquérito principal da 
operação Caixa de Pandora, instaurado no STJ. Além do procurador 
regional, o pedido de habeas corpus aponta como autoridade coatora 
o desembargador federal que preside o inquérito no TRF1 e que não 
teria concedido o direito de acesso da defesa às provas. 
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Público já ofereceu denúncia contra a promotora, seu marido e outros 
acusados. 
 
A decisão de remeter o habeas corpus ao STF baseou-se no 
entendimento de que o representante do Ministério Público Federal 
encarregado de acompanhar o inquérito recebeu uma designação 
especial do procurador-geral da República, o que não se confunde 
com a situação dos procuradores que oficiam naturalmente nos 
órgãos julgadores do TRF. Assim, os ministros entenderam que o 
procurador designado agiu por delegação do chefe do Ministério 
Público, cujos atos são sujeitos à jurisdição do STF.  
 
Leia mais... 
 

Na sequência, invocando sua condição de terceiro interessado – 
porque seria prejudicado pela sentença –, o sócio avalista apresentou 

Sócio avalista não pode recorrer em lugar de empresa que perdeu 
prazo 
  
A Terceira Turma reformou decisão do Tribunal de Justiça da Bahia 
(TJBA) para definir que o sócio avalista de uma empresa não tem 
legitimidade para apresentar apelação própria, na condição de terceiro 
interessado, depois que a apelação da pessoa jurídica – autora da 
ação julgada improcedente na primeira instância – foi dada por 
intempestiva. 
 
“A admissão da tese de apelação substitutiva do avalista, discutindo a 
intimidade do negócio principal, à ausência de apelação da parte 
vencida, significaria abrir fácil via de questionamento de qualquer 
processo judicial em que houvesse a figura do avalista”, declarou o 
ministro Sidnei Beneti, relator do caso, considerando que essa 
hipótese traria grande tumulto processual. Seu voto foi acompanhado 
integralmente pela Turma julgadora. 
 
O processo envolve intrincado negócio em torno de uma fazenda de 
cinco mil hectares, vendida por uma empresa agropecuária a um 
comprador que, como parte do pagamento, comprometeu-se a quitar 
dívida da vendedora com o Banco do Nordeste. O financiamento era 
garantido perante o banco por aval do sócio diretor da empresa 
vendedora. 
 
O desentendimento entre as partes surgiu depois que o comprador, 
usando procuração outorgada pela vendedora (devedora perante o 
banco), renegociou o financiamento para o prazo de vinte anos, o que 
impediu que o sócio da agropecuária pudesse ficar livre do aval. 
 
A ação 
A vendedora ajuizou ação pedindo a rescisão do contrato, 
reintegração na posse da fazenda e indenização por danos morais e 
materiais. A ação foi julgada improcedente na primeira instância, 
contra o que a agropecuária apelou ao TJBA, mas o recurso foi 
considerado intempestivo. 
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apelação em nome próprio e conseguiu que o TJBA derrubasse a 
decisão de primeira instância. Além da rescisão contratual e da 
reintegração na posse, foi determinado o pagamento de indenizações 
pelo comprador, em favor da vendedora, no valor de 50 salários-
mínimos, por danos morais, e de R$ 3,2 milhões, por danos materiais. 
 
O ministro Sidnei Beneti observou que a apelação oferecida pelo 
avalista “é rigorosamente a mesma” que havia sido apresentada pela 
empresa e que não foi conhecida pelo tribunal estadual, tendo o 
mesmo texto, a mesma disposição gráfica e a assinatura do mesmo 
advogado. Foi acrescentada apenas uma página de introdução para 
tentar justificar a presença do avalista no processo. 
 
Para o relator, “é patente a configuração de tentativa de contornar o 
não conhecimento da apelação da autora [a empresa] por intermédio 
da atividade processual oblíqua do sócio avalista”. O ministro 
comentou que admitir o sócio da agropecuária como terceiro 
recorrente, quando a autora originária não apelou, “significaria muito 
mais do que intervenção recursal de terceiro, mas sim reconhecimento 
de legitimidade extraordinária superveniente à sentença, instituto 
inexistente no direito processual”. 
 
Segundo o ministro, em apelação de terceiro, sob o fundamento de 
ser sócio avalista, não haveria nenhuma possibilidade de se 
discutirem questões como rescisão contratual principal, reintegração 
de posse e pagamento de indenizações, da forma como o fez o TJBA, 
“ultrapassando os limites de discussão do aval”. 
 
Processo: 1141745 
Leia mais...  
 
Mula de tráfico integra organização criminosa e não se beneficia 
por ser primário 
  
Aquele que transporta grande quantidade de entorpecente ao exterior, 
mediante remuneração e com despesas pagas, integra organização 
criminosa, não podendo ser beneficiado por norma que favorece o 
pequeno traficante. A decisão, da Sexta Turma, negou habeas corpus 
a condenado por tentar embarcar para Amsterdã, Holanda, com 960 
gramas de cocaína em 83 cápsulas ingeridas. 
 
Para a defesa, por ser primário, de bons antecedentes e não integrar 
organização criminosa, o réu deveria ser favorecido pela regra que 
diminui em até dois terços a pena do traficante não habitual 
(modalidade privilegiada de tráfico). 
 
Mas o ministro Og Fernandes, relator do processo no STJ, negou a 
pretensão. Para ele, o juiz afirmou de forma correta o elevado nível de 
culpabilidade do réu, ao indicar que o acusado se expôs inclusive a 
risco de morte para completar o delito, e que ele aderiu à organização 
criminosa ao pretender realizar o transporte internacional da droga 
patrocinado por ela. 
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O relator também considerou que a quantidade de droga destinada à 
Holanda seria elevada, o que impediria o reconhecimento da 
modalidade privilegiada de tráfico. “É de ver, por fim, que a 'mens 
legis' da causa de diminuição de pena seria alcançar aqueles 
pequenos traficantes, circunstância diversa da vivenciada nos autos, 
dada a apreensão de expressiva quantidade de entorpecente, com 
alto poder destrutivo”, concluiu. 
 
Processo: HC. 189.979 
Leia mais...  
 
É válido julgamento com participação de magistrado impedido se 
voto não foi decisivo  
 
A participação de ministro impedido em julgamento em órgão 
colegiado não anula o processo se o voto não tiver sido decisivo para 
o resultado da controvérsia. A decisão é da Segunda Seção, que 
negou a um embargante o pedido de anulação de uma decisão 
proferida pela Quarta Turma do Tribunal. 
 
A ação era relativa a embargos à execução lastreada em contrato de 
prestação de serviços advocatícios interpostos pela Caixa de 
Assistência dos Servidores da Cedae (CAC). O recurso foi julgado 
pelo STJ com a participação de ministro que já havia atuado no 
julgamento na segunda instância. 
 
A defesa alegou que a participação do ministro era descabida, ainda 
que a decisão tenha ocorrido de forma unânime, uma vez que havia 
participado do julgamento da apelação cível no tribunal de origem. De 
acordo com o artigo 134 do Código de Processo Civil (CPC), fica 
impedido de participar do julgamento da demanda o magistrado que 
atuou como julgador na instância inferior. 
 
Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, a irregularidade ocorrida no 
julgamento não é capaz de viciar o acórdão, sobretudo em respeito 
aos princípios da efetividade e da economia processual. “Não se 
vislumbra o comprometimento do julgado como um todo, haja vista 
que o voto do ministro impedido não seria capaz de alterar o resultado 
obtido ou demonstrar a imparcialidade dos demais magistrados”, 
ressaltou. A relatoria foi atribuída a julgador diverso do impedido. 
 
A decisão na Segunda Seção foi unânime. 
 
Processo: Eresp. 1008792 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícia do CNJ 
 
Conselho vai expandir práticas ganhadoras do Prêmio Innovare 
para todo o país  
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A Corregedoria Nacional de Justiça vai selecionar dois projetos 
ganhadores do Prêmio Innovare para expandir a boa prática para todo 
o Judiciário brasileiro, por meio de um programa nacional, campanha, 
recomendação ou resolução. O prêmio é concedido anualmente a 
projetos bem sucedidos desenvolvidos por juízes, tribunais, 
procuradores, defensores públicos e advogados, que contribuem para 
modernização e a melhoria da prestação jurisdicional aos cidadãos. 
A corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, o diretor-
presidente do instituto Innovare Pedro Freitas e o diretor da entidade 
Carlos Araújo se reuniram nesta segunda-feira (14/2) em Brasília para 
definir os detalhes da iniciativa. “O foco da Corregedoria Nacional não 
é apenas punição, que se aplica a casos específicos, mas sim a 
difusão das boas práticas para o Judiciário”, destacou a ministra 
Eliana Calmon. 
O instituto Innovare vai fornecer ao Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) informações sobre as experiências propostas por juízes e 
tribunais que receberam a premiação nas últimas sete edições.  A 
partir da lista, o CNJ vai selecionar dois projetos que serão 
expandidos para todo o Brasil. A iniciativa faz parte de um acordo 
firmado entre o CNJ e o Instituto Innovare em outubro de 2009, que 
visa à união de forças para apresentar à sociedade um conjunto de 
ações inovadoras que buscam a melhoria dos serviços prestados à 
população. 
Prêmio – Em sua 8ª Edição, este ano o Prêmio Innovare vai premiar 
as boas práticas relacionadas ao tema Justiça e Inclusão Social, nas 
categorias juiz, promotor, defensor público, advogado e tribunal. As 
inscrições para participar começam no próximo dia 1º e vão até o dia 
31 de maio. Um prêmio especial será conferido a um projeto que 
demonstre a atuação da Justiça brasileira no combate ao crime 
organizado. O instituto já conta com mais de 1000 experiências 
catalogadas no banco de boas práticas. Mais informações no site 
www.premioinnovare.com.br. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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